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TEXTO 1 – A última crônica (Fernando Sabino) 
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A caminho de casa, entro num botequim da Gávea para tomar um café junto ao balcão. Na realidade, estou 
adiando o momento de escrever. A perspectiva me assusta. Gostaria de estar inspirado, de coroar com êxito mais um 
ano nesta busca do pitoresco ou do irrisório no cotidiano de cada um. Eu pretendia apenas recolher da vida diária algo 
de seu disperso conteúdo humano, fruto da convivência, que a faz mais digna de ser vivida. Visava ao circunstancial, 
ao episódico; nesta perseguição do acidental, quer num flagrante de esquina, quer nas palavras de uma criança ou 
num incidente doméstico, torno-me simples espectador e perco a noção do essencial. Sem mais nada para contar, 
curvo a cabeça e tomo meu café, enquanto o verso do poeta se repete na lembrança: “assim eu quereria o meu último 
poema”. Não sou poeta e estou sem assunto. Lanço então um último olhar fora de mim, onde vivem os assuntos que 
merecem uma crônica. 

Ao fundo do botequim, um casal de pretos acaba de sentar-se, numa das últimas mesas de mármore ao longo da 
parede de espelhos. A compostura da humildade, na contenção dos gestos e palavras, deixa-se acentuar pela presença 
de uma negrinha de seus três anos, laço na cabeça, toda arrumadinha no vestido pobre, que se instalou também à 
mesa: mal ousa balançar as perninhas curtas ou correr os olhos grandes de curiosidade ao redor. Três seres esquivos 
que compõem em torno à mesa a instituição tradicional da família, célula da sociedade. Vejo, porém, que se preparam 
para algo mais que matar a fome. 

Passo a observá-los. O pai, depois de contar o dinheiro que discretamente retirou do bolso, aborda o garçom, 
inclinando-se para trás na cadeira, e aponta no balcão um pedaço de bolo sob a redoma. A mãe limita-se a ficar 
olhando imóvel, vagamente ansiosa, como se aguardasse a aprovação do garçom. Este ouve, concentrado, o pedido do 
homem e depois se afasta para atendê-lo. A mulher suspira, olhando para os lados, a reassegurar-se da naturalidade 
de sua presença ali. A meu lado o garçom encaminha a ordem do freguês. O homem atrás do balcão apanha a porção 
do bolo com a mão, larga-o no pratinho – um bolo simples, amarelo-escuro, apenas uma pequena fatia triangular. 

A negrinha, contida na sua expectativa, olha a garrafa de Coca-Cola e o pratinho que o garçom deixou à sua 
frente. Por que não começa a comer? Vejo que os três, pai, mãe e filha, obedecem em torno à mesa a um discreto 
ritual. A mãe remexe na bolsa de plástico preto e brilhante, retira qualquer coisa. O pai se mune de uma caixa de 
fósforos e espera. A filha aguarda também, atenta como um animalzinho. Ninguém mais os observa além de mim. 

São três velinhas brancas, minúsculas, que a mãe espeta caprichosamente na fatia de bolo. E, enquanto ela serve 
a Coca-Cola, o pai risca o fósforo e acende as velas. Como a um gesto ensaiado, a menininha repousa o queixo no 
mármore e sopra com força, apagando as chamas. Imediatamente põe-se a bater palmas, muito compenetrada, 
cantando num balbucio, a que os pais se juntam discretos: parabéns pra você...” Depois, a mãe recolhe as velas, torna 
a guardá-las na bolsa. A negrinha agarra finalmente o bolo com as duas mãos sôfregas e põe-se a comê-lo. A mulher 
está olhando com ternura – ajeita-lhe a fitinha no cabelo crespo, limpa o farelo de bolo que lhe cai ao colo. O pai corre 
os olhos pelo botequim, satisfeito, como a se convencer intimamente do sucesso da celebração. De súbito, dá comigo 
a observá-lo, nossos olhos se encontram, ele se perturba, constrangido – vacila, ameaça abaixar a cabeça, mas acaba 
sustentando o olhar e enfim se abre num sorriso. 

Assim eu quereria a minha última crônica: que fosse pura como esse sorriso. 
 

01. O objetivo principal do texto é 
A) ensinar que a felicidade está justamente nas situações mais simples da vida. 
B) mostrar o quanto é difícil ter inspiração para se elaborar uma crônica. 
C) fazer uma denúncia social quanto à pobreza de famílias carentes. 
D) revelar a vergonha que as pessoas têm por serem pobres. 
E) refletir sobre prioridades da vida de todas as pessoas pobres. 

 
02. Sobre os acontecimentos narrados no texto, é correto afirmar-se que 

A) A caracterização das personagens feita pelo narrador é suficiente para evidenciar a posição social delas. 
B) o narrador encontrou um tema para escrever sua crônica de maneira fortuita, por acaso, no bar. 
C) Pode-se deduzir que a mãe da criança pressentia não estar sendo bem aceita naquele local. 
D) O narrador-personagem chegou a pensar na possibilidade de sentar-se junto a eles para também comemorar. 
E) Apesar de aparentar felicidade, o sorriso da menina disfarçava sua insatisfação por ter um aniversário daquela forma. 

 



03. Acerca do uso dos tempos verbais no texto, considere as seguintes afirmativas. 
I. A expressão verbal “acaba de sentar-se”, linha 10, está no presente em relação ao momento da enunciação. 

II. A forma verbal “Gostaria”, linha 2, revela uma ação futura indeterminada, revelando possibilidade, desejo. 
III. No trecho “seu disperso conteúdo humano”, linha 4, o termo sublinhado está sendo usado como forma verbal no 

tempo presente. 
IV. Em “Não sou poeta e estou sem assunto”, linha 8, as duas formas verbais sublinhadas dão ideia de algo permanente, 

constante, não esporádico. 
 

Estão corretas: 
A) I e III.      B) II e III. 
C) III e IV.      D) I e II. 
E) II e IV. 

 
04.  A respeito do “discreto ritual”, linhas 23 e 24, é correto dizer-se que 

A) o garçom ficou constrangido em atender um casal com aquele nível de simplicidade. 
B) a mãe da menina tentava disfarçar o medo de a filha não gostar daquela comemoração. 
C) o pai da menina, discretamente, fazia questão de que todos ali observassem o evento. 
D) a atitude do casal de comemorar o aniversário da filha num botequim revela desconsideração a ela. 
E) a expectativa da filha do casal pode ser justificada pelo fato de estar sendo comemorado o seu aniversário. 

 
05. O sorriso do pai da aniversariante, ao final da crônica, demonstra 

A) prazer e alegria ao ver a família reunida celebrando a saúde da filha. 
B) contentamento e felicidade em poder rever a filha após tantos anos. 
C) orgulho e satisfação por ter conseguido realizar a comemoração do aniversário. 
D) desdém e ironia ao que o narrador-observador poderia estar pensando dele. 
E) nervosismo e vergonha por ter comemorado um aniversário tão simples. 

 
06. Quanto ao uso, no texto, do sufixo “inha” nas expressões “negrinha”, “arrumadinha”, “perninhas” e “menininha”, todas 

possuem um valor relacionado a 
A) afeto.      B) depreciação. 
C) estatura.      D) indiferença. 
E) proximidade. 

 
07. O trecho “A filha aguarda também, atenta como um animalzinho”, linha 25, adaptado para o plural, seguindo o padrão 

culto, fica 
A) As filhas aguarda também, atentas como uns animalzinho. 
B) As filhas aguardam também, atenta como um animalzinhos. 
C) As filhas aguarda também, atenta como uns animaizinho. 
D) As filhas aguardam também, atentas como uns animaizinhos. 
E) As filha aguardam também, atentas como uns animalzinhos. 

 
Texto 2 – Origem da palavra administração 

 
Do latim minus, que significa “menos”. 
É difícil acreditar, mas a raiz etimológica de “administração” está na palavra latina minus, que significa literalmente 
“menos”. 
Este termo evoluiu para minor, um superlativo que é traduzido para “menor”. 
Com o tempo, minor se transformou em minister, para se referir aos “servos” e “criados”. No entanto, mais tarde, a 
conotação deste termo passou a ser utilizado para “sacerdotes”, “servos de Deus” ou “servos religiosos”. 
Esta palavra possuía um sentido de “desempenhar um cargo importante” ou “servir a uma personalidade importante”. 
Em outras palavras, consistia em “administrar” ou “organizar algo”. 
Para somar o sentido de “desempenho de uma atividade”, foi anexado o prefixo AD, que significa “junto”. Assim 
sendo, administer – administrar – significa “servir ou ajudar junto a…” (uma instituição, governo, empresa e etc). 
Após a definição do conceito moderno de administração, o termo entrou para o dicionário da língua portuguesa através 
do latim administratìo, evoluindo depois para amenistraçom e aministraçon (século XIV). 
A palavra chegou à grafia atual – administração – apenas a partir do século XV. 

 
Fonte: http://www.dicionarioetimologico.com.br/administracao/ (adaptado) 

 
  

http://www.dicionarioetimologico.com.br/administracao/


08. Com base no texto, considere as seguintes afirmativas. 
I. O termo “administrar” tem sua raiz etimológica baseada na ideia de servir a uma entidade divina, a um ser 

superior. 
II. Desde o início até os dias de hoje, o termo “administrar” sempre foi associado a uma atividade de menor 

importância social. 
III. Com a inserção do prefixo “AD”, “administrar” passou a pressupor uma ação conjunta, formada por mais de um 

indivíduo. 
IV. Pela evolução histórica do termo “administração”, percebe-se que sua origem é secular e sofreu muitas 

transformações. 
 

Estão corretas: 
A) II e IV.      B) I e II. 
C) II e III.      D) I e IV. 
E) III e IV. 

 
09. Ainda de acordo com o texto, o termo “menor” foi um superlativo dado a “menos”. Com base nisso, a forma adjetiva em 

destaque representa adequadamente o superlativo da palavra que está entre parênteses na alternativa 
A) Este talvez seja o pior dos ofícios destinados à atividade inerentemente humana. (ruim)  
B) O amaríssimo dever de José Dias era pedir a D. Fortunata a liberação de Bentinho. (amável) 
C) O maior desejo de Bentinho era poder sair do seminário e casar-se com Capitu. (mais) 
D) Escobar era um sapientíssimo amigo de Bentinho, que também vivia no seminário (sabor) 
E) Capitu despediu-se de Bentinho, desejando-lhe tudo de melhor para sua nova vida. (belo) 

 
10. Acerca da palavra “administração”, quanto aos encontros vocálicos e consonantais, ela apresenta 

A) 3 encontros consonantais  duplos e 1 ditongo. 
B) 3 encontros consonantais duplos e 1 dígrafo. 
C) 2 encontros consonantais duplos e 1 triplo e 1 dígrafo. 
D) 1 encontro consonantal duplo e 1 triplo e 1 ditongo. 
E) 2 encontros consonantais duplos e 2 triplos e 1 dígrafo. 

 
11. O efeito de humor na charge abaixo se dá principalmente pelo fato de 
 

 
Fonte: https://ddrh.ufg.br/n/45518-nocoes-de-direito-administrativo  

 
A) a pergunta surpreender o personagem que responde devido ao tom de ironia, desdém e deboche. 
B) a resposta surpreender o personagem que pergunta pela valorização da família na administração da instituição. 
C) a estruturação organizacional da instituição ser constituída à base de nepotismo. 
D) uma ilegalidade constitucional (patriarcalismo) ser tratada com banalidade por quem faz a pergunta. 
E) o personagem que responde se constranger com o nível de intimidade com que a pergunta é feita.  

 
12. Considerando-se a pontuação utilizada nas falas das personagens da charge acima, está correto afirmar-se que 

A) o ponto de interrogação manteria o mesmo sentido, se fosse substituído por um ponto-e-vírgula. 
B) as reticências, após a negação na fala de quem responde, dão a entender que ele se sente orgulhoso com a resposta 

dada. 
C) o ponto de exclamação, no final da resposta, revela surpresa com a pergunta que lhe foi feita. 
D) o ponto de interrogação é utilizado para atender a uma dúvida ou curiosidade de quem está perguntando. 
E) se as reticências fossem substituídas por dois-pontos, haveria alteração no sentido do enunciado. 

 
 
 

https://ddrh.ufg.br/n/45518-nocoes-de-direito-administrativo


 
Fonte: http://admmudacomomundo.blogspot.com.br/p/pagina-3.html 

 
13. O uso adequado dos porquês, como na charge acima, também ocorre na alternativa 

A) Por que os seus direitos lhes são negados? Somente os déspotas esclarecidos sabem o porque. 
B) A razão por que se tem tomado essas medidas é por que a força das circunstâncias foi inevitável. 
C) Porque foram feitos todos os acordos em tempo hábil, apresento-lhes os direitos por que lutamos. 
D) Os documentos chegaram assinados, porque foram resolvidos todos os por ques. 
E) Você entendeu agora porque o ministro quer mais sacrifício? Isso justifica porque devemos ter essa compreensão. 

 
14. Na escrita de um texto em que se exige o padrão culto da língua, o uso dos pronomes na charge acima não o seguiria. Isto 

porque 
A) desobedece à norma de colocação pronominal quanto à sua posição nos enunciados. 
B) não mantém a uniformidade de tratamento, usando, respectivamente, o “você” e o “te”.  
C) é usado um pronome de tratamento (“você”) em vez de um pronome pessoal reto (“vós”). 
D) não mantém uma relação de concordância com os respectivos verbos com os quais se relacionam. 
E) segue o padrão informal típico da escrita, mais apropriado aos usos da fala mais formal. 

 

 
15. A partir da tirinha acima, é correto dizer-se que 

A) os termos em negrito, no texto, fazem parte da esfera corporativa, adequadamente utilizados no tipo de relação que 
se estabelece entre Manolito e Mafalda. 

B) para o contexto apresentado na tirinha, o termo “gentileza” pertence ao mesmo campo semântico de “interesse” e 
“relações públicas”. 

C)  para Manolito, sua “linguagem poético-comercial” utilizada é comum no mundo dos negócios, no processo de 
sedução para a conquista de clientes. 

D) Mafalda irritou-se com Manolito, por presumir apenas que o gesto dele representasse interesse por um envolvimento 
amoroso com ela, uma “cantada”. 

E)  para Manolito, oferecer um caramelo era um despretensioso ato gentil e cortês, para Mafalda, ele buscava obter 
algum tipo de vantagem intelectual. 

 
Leia o texto. 
 
No ensino, como em outras coisas, a liberdade deve ser questão de grau. Há liberdades que não podem ser toleradas. Uma 
vez conheci uma senhora que afirmava não se dever proibir coisa alguma a uma criança, pois deve desenvolver sua natureza 
de dentro para fora. “E se a natureza a levar a engolir alfinetes?”, indaguei; lamento dizer que a resposta foi puro vitupério. 
No entanto, toda criança abandonada a si mesma, mais cedo ou mais tarde, engolirá alfinetes, tomará veneno, cairá de uma 
janela alta ou doutra forma chegará a mau fim. Um pouquinho mais velhos, os meninos, podendo, não se lavam, comem 
demais, fumam até enjoar, apanham resfriados por molhar os pés, e assim por diante – além do fato de se divertirem 

http://admmudacomomundo.blogspot.com.br/p/pagina-3.html


importunando anciãos, que nem sempre possuem a capacidade de resposta de Eliseu
1
. Quem advoga a liberdade da 

educação não quer dizer que as crianças devam fazer, o dia todo, o que lhes der na veneta. Deve existir um elemento de 
disciplina e autoridade; a questão é até que ponto, e como deve ser exercido. 
 

RUSSEL, Bertrand. Ensaios Céticos. 2 ed. São Paulo, Nacional, 1957, p. 146. Apud FIORIN, José Luís e 
SAVIOLI, Francisco Platão. In. Para entender o texto – leitura e redação. Ed. Ática, 2000. 

 
16. A expressão entre parênteses possui sentido equivalente à que está entre aspas em 

A) “engolir alfinetes” (= passar por dificuldades). 
B) atitude com “mau fim”  (= atitude com finalidade desagradável). 
C) desenvolvimento “de dentro para fora” (= desenvolvimento endógeno). 
D) “liberdades que não podem ser toleradas” (= liberdades imprescindíveis). 
E) “criança abandonada a si mesma” (= criança que faz o que lhe der vontade). 

 
17. Com base no trecho “No entanto, toda criança abandonada a si mesma, mais cedo ou mais tarde, engolirá alfinetes, 

tomará veneno, cairá de uma janela alta ou doutra forma chegará a mau fim”, considere as seguintes proposições. 
I. “mais cedo ou mais tarde” possui o mesmo sentido de “inevitavelmente”. 

II. o autor se mostra bastante fatalista em relação ao comportamento infantil. 
III. a expressão “no entanto” tem a função de reforçar a ideia imediatamente anterior. 
IV. em “deve existir um elemento de disciplina”, há o mesmo tom de obrigação, exigência que em “como deve ser 

exercido”. 
 

São verdadeiras: 
A) I, III e IV.      B) apenas I e II. 
C) II e III.      D) apenas II e IV. 
E) I, II e IV. 

 
18. Em “No ensino, como em outras coisas, a liberdade deve ser questão de grau”, o termo em destaque poderia ser 

substituído, sem alterar o sentido, por 
A) de maneira que.     B) embora. 
C) entretanto.     D) assim que. 
E) tal qual. 

 
19. Um ofício destinado ao reitor de uma universidade deve ter como forma de tratamento 

A) Vossa Magnificência.    B) Vossa Excelência. 
C) Vossa Eminência.     D) Vossa Alteza. 
E) Vossa Senhoria. 

 
20. São características imprescindíveis para a elaboração de documentos oficiais (ofícios, memorandos, portarias etc.): 

A) prolixidade, figuras de linguagem e objetividade. 
B) clareza, objetividade e uso do padrão formal da língua. 
C) digressão, concisão e uso do padrão formal da língua. 
D) relevância, figuras de linguagem e digressão. 
E) objetividade, concisão e prolixidade. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 
21. Dirigindo ao caixa de uma papelaria, o comprador disse: 

“gostaria de comprar 2 folhas de papel pautado a R$ 0,10 cada, 3 lápis a R$ 0,25 cada e 4 borrachas, mas o preço das 
borrachas eu não sei “. O caixa entregou uma conta ao comprador de R$ 3,15. 
De acordo com texto, o valor de cada borracha, em reais, é 
A) 1,10.       B) 0,55.  
C) 1,65.       D) 2,20.  
E) 2,50. 

 
  

                                                           
1
 Eliseu era um personagem bíblico que amaldiçoou rapazes que zombavam dele. 



22. Representa-se por A o conjunto de todos os alunos do sexo feminino do Instituto Federal, por B o conjunto de todos os 
alunos do sexo masculino do Instituto Federal e por C o conjunto de todos os alunos do sexo feminino com menos de 25 
anos de idade do Instituto Federal. Assim é correto afirmar-se que 
A) B é um subconjunto de A.     B) A é um subconjunto de B.  
C) C é um subconjunto de B.     D) C é um subconjunto de A.  
E) A é um subconjunto de C.  

 
23. Em um determinado país, as temperaturas registradas em graus Celsius, em certo período do dia, foram as seguintes: -4º, 

-1º, 0º, -2º, -3º e -5º. A temperatura, em graus Celsius, mais alta registrada nesse país foi de 
A) 0º.      B) -5º. 
C) -1º.      D) -4º. 
E) -3º. 
 

24. Dos 50 músicos da banda do Instituto Federal, 20 tocam instrumentos de sopro e 40 tocam instrumentos de corda. O 
número de músicos que tocam apenas instrumento de corda é 
A) 50.      B) 20.  
C) 10.       D) 40.  
E) 30.  

 
25. No setor financeiro do Instituto Federal, trabalham 10 funcionários. Serão escolhidos dois desses funcionários, para 

realizarem um curso de capacitação. O número de maneiras, possíveis para escolher dois desses funcionários, para 
realizarem o curso de capacitação, é 
A) 90.       B) 100.  
C) 45.       D) 20.  
E) 10. 

 
26. Cada processo do Instituto Federal é cadastrado e recebe um número de protocolo. Considere o número de protocolo 

formado por um numeral de 6 dígitos, no qual o 1º digito não pode ser o número zero, pois o numeral deixa de ser de 6 
dígitos. O número de processos que podem ser cadastrados, utilizando-se os dígitos de 0 a 9, é 
A) 10mil.       B) 100mil.  
C) 90 mil.       D) 900mil.  
E) 9mil.  

 
27. Sejam as proposições: 

p: os alunos se mobilizam. 
q: a reforma continua sem solução. 
 
A simbolização da sentença "Se os alunos não se mobilizam, então a reforma continua sem solução" é  
A) ~q ->p.       B) ~p -> ~q.  
C) ~p ->q.       D) p ->q.  
E) q ->~ p.  

 
28. Um triângulo foi construído segundo uma sequência lógica, conforme a figura: 

  
 
 

O valor do número x é 
A) 4.      B) 9.  
C) 6.       D) 5.  
E) 10.  

 



29. O dia 22 de junho de 2016 correspondeu a uma quarta-feira. Um funcionário do Instituto Federal deseja agendar uma 
reunião para o dia 5 de setembro de 2016. O dia da semana em que ocorreu a reunião foi 
A) terça-feira.      B) segunda-feira.  
C) quarta- feira.      D) quinta-feira.  
E) sexta-feira. 

 
30. Considere a sentença: “Maria é estudiosa, e José decora”. A negação dessa sentença é 

A) Maria não é estudiosa ou José não decora. 
B) Maria é estudiosa ou José decora. 
C) Maria não é estudiosa e José decora. 
D) Maria não é estudiosa ou José decora. 
E) José não decora e Maria é estudiosa. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. Com base na Teoria Neoclássica da Administração, a descrição “Tipo de estrutura organizacional que aplica o princípio da 

especialização das funções para cada tarefa” corresponde à Estrutura Organizacional 
A) Funcional.      B) Linear.  
C) Matricial.       D) Divisional.  
E) Especializada.    

 
32. As Comissões de Ética nos Órgãos e nas Entidades da Administração Pública Direta e Indireta, à luz da redação atual do 

art. 2º do Decreto n° 1.171/94, deverão ser integradas por  
A) quatro servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente, sendo dois titulares e dois 

suplentes.  
B) um servidor ou empregado titular de cargo efetivo de cada unidade administrativa da Instituição.    
C) três servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente.  
D) dois servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente, sendo um titular e um suplente.  
E) três servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente, sendo dois titulares e um suplente. 

 
33. A Comissão de Ética do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará – IFCE resolveu, após o devido 

processo legal, aplicar pena a servidor que cometeu ato contrário à ética disposto no texto corrente do anexo ao Decreto 
n° 1.171/1994. A pena que poderá ser aplicada ao servidor, em virtude do supracitado ato, é 
A) Suspensão.     B) Prestação Pecuniária com Censura Escrita. 
C) Censura com Advertência Verbal.   D) Destituição de Função Comissionada. 
E) Censura.  

 
34. A ação vedada ao servidor público civil federal, constante no texto atual do anexo ao Decreto n° 1.171/1994, é      

A) promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição. 
B) desviar servidor público para atendimento a interesse particular. 
C) manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo 

grau civil. 
D) praticar usura sob qualquer de suas formas. 
E) recusar fé a documentos públicos.     

 
35. Segundo a Teoria Geral da Administração, a organização com estrutura linear apresenta certas características. Não 

constitui uma destas características: 
A) aspecto piramidal.     B) autoridade linear. 
C) linhas formais de comunicação.   D) centralização das decisões. 
E) linhas diretas de comunicação. 

 
36. Para fins de apuração do comprometimento ético no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Ceará – IFCE, e considerando-se a redação vigente do anexo ao Decreto n° 1.171/94, constitui-se pessoa suscetível de 
apuração nos termos do mencionado instrumento legal: 
A) prestador de serviço remunerado excepcional no IFCE. 
B) aluno regular do curso de Mecatrônica.   
C) palestrante convidado do Encontro Pedagógico do IFCE.   
D) gerente da Associação dos Servidores do IFCE. 
E) advogado do Sindicato dos Servidores do IFCE. 

 



37. Pautado na Teoria Neoclássica da Administração, é vantagem da estrutura organizacional linear: 
A) subordinação múltipla.    
B) permissão da melhor supervisão técnica possível.  
C) separação das funções de planejamento e de controle das funções de execução.   
D) asseguramento da assessoria especializada e inovadora.  
E) estrutura simples e de fácil compreensão.  

 
38. Pautado na Teoria Clássica da Administração, a descrição “leva a organização a funcionar. Seu objetivo é alcançar o 

máximo retorno de todos os empregados no interesse dos aspectos globais” corresponde à função universal da 
administração 
A) Previsão.       B) Coordenação.  
C) Organização.       D) Comando.  
E) Controle.    

 
39. Segundo a Teoria Neoclássica da Administração, não é função do administrador:  

A) controlar.       B) prever.  
C) comandar.       D) executar.  
E) organizar.    

 
40. Apresenta Regra Deontológica relacionada no texto corrente do anexo ao Decreto n° 1.171/1994 (Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal) a opção 
A) Zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público.     
B) Exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 

situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação dos 
serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário. 

C) Zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências específicas da defesa da vida e da segurança coletiva. 
D) Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais. 
E) O servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens legais de seus superiores, velando atentamente por seu 

cumprimento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-
se, às vezes, difíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência no desempenho da função pública. 

 
41. Sobre o auxílio-funeral e o auxílio-reclusão previstos na redação vigente da Lei n

o
 8.112/90, é correto afirmar-se que 

A) é devido o auxílio-reclusão à família do servidor ativo no valor correspondente a um terço da remuneração, quando 
afastado por motivo de prisão, em flagrante ou preventiva, determinado pela autoridade competente, enquanto 
perdurar a prisão. Em tal situação, caso o servidor seja absolvido, terá direito à integralização da remuneração. 

B) é devido o auxílio-funeral à família do servidor falecido na atividade ou do aposentado, em valor equivalente a dois 
terços de um mês da remuneração ou provento. 

C) é devido o auxílio-reclusão à família do servidor ativo no valor correspondente a dois terços da remuneração, durante 
o afastamento, em virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine a perda de cargo. 

D) o auxílio-funeral será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa 
da família que houver custeado o funeral. 

E) o pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia imediato àquele em que o servidor for posto em liberdade, 
exceto se posto em liberdade condicional. 

 
42. É sabido que, por morte do servidor, os dependentes, nas hipóteses legais, fazem jus à pensão a partir da data de óbito. 

Considerando-se o disposto na Lei n
o
 8.112/90 e em suas alterações, é correto afirmar-se que acarreta perda da 

qualidade de beneficiário de pensão por morte: 
A) a anulação do casamento, quando a decisão ocorrer após a concessão da pensão ao cônjuge. 
B) o implemento da idade de 18 (dezoito) anos, pelo filho ou irmão. 
C) o implemento da idade de 21 (vinte e um) anos, pelo cônjuge sobrevivente ou companheiro. 
D) a renúncia tácita. 
E) um novo casamento do cônjuge sobrevivente contraído após a concessão da pensão. 

 
43. Em conformidade com o disposto na Lei n

o
 8.112/90 e suas alterações, é correto afirmar-se que 

A) pelo nascimento ou pela adoção de filhos, o servidor terá direito à licença-paternidade de 8 (oito) dias consecutivos. 
B) no caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora terá direito a 2 (duas) semanas de repouso remunerado. 
C) será concedida licença à servidora gestante por 4 (quatro) meses, sem prejuízo da remuneração. 
D) para amamentar o próprio filho, até a idade de seis meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de 

trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em dois períodos de meia hora. 



E) no caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais de 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias 
de licença remunerada à servidora. 

 
44. Sobre as penalidades disciplinares previstas na Lei n

o
 8.112/90 e em suas alterações, é correto afirmar-se que 

A) será punido, com suspensão de até 15 (quinze) dias, o servidor que, injustificadamente, recursar-se a ser submetido à 
inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade uma vez cumprida a 
determinação. 

B) as penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso de 180 (cento e 
oitenta) dias e 2 (dois) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar. 

C) a suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujeita à penalidade de demissão, não podendo exceder de 60 (sessenta) dias. 

D) na aplicação das penalidades, não serão considerados os antecedentes funcionais. 
E) não existe previsão legal expressa que possibilite a conversão da penalidade de suspensão em multa. 

 
45. Em face do exposto na Lei n

o
 8.112/90 e em suas alterações, é correto afirmar-se que 

A) detectada, a qualquer tempo, a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, o servidor será notificado 
para apresentar opção no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, contados da data da ciência. 

B) configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por 30 (trinta) dias. 
C) a destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração 

sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 
D) entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por 30 (trinta) dias. 
E) a ação disciplinar prescreverá em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com suspensão.  

 
46. Em conformidade com o disposto no texto vigente da Lei n° 8.112/90, fica incompatibilizado o ex-servidor para nova 

investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos, em caso de demissão ou de destituição de cargo em 
comissão, quando o servidor 
A) praticar usura sob qualquer de suas formas. 
B) utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares. 
C) atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de benefícios 

previdenciários ou assistenciais de parentes, até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro. 
D) manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo 

grau civil. 
E) receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições. 

 
47. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo. De 

acordo com a vigente redação da Lei n° 8.112/90, é correto afirmar-se sobre o direito de petição que 
A) cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver expedido o ato ou proferido a primeira decisão, para decidir 

novamente dentro de 30 (trinta) dias, podendo ser renovado por igual período. 
B) em caso de provimento do pedido de reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato 

impugnado. 
C) o prazo para interposição de pedido de reconsideração ou de recurso é de 10 (dez) dias, a contar da publicação ou da 

ciência, pelo interessado, da decisão recorrida. 
D) o pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, não interrompem a prescrição. 
E) a prescrição é de ordem pública, podendo ser relevada pela administração. 

 
48. Sobre as concessões previstas na Lei nº 8.112/90 e suas alterações, é correto afirmar-se que 

A) sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço por 8 (oito) dias consecutivos em razão de licença-
paternidade. 

B) sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço pelo período comprovadamente necessário para 
alistamento ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer caso, a 3 (três) dias. 

C) será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta 
médica oficial, independentemente de compensação de horário. 

D) sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço por 5 (cinco) dias consecutivos em razão de 
falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e 
irmãos. 

E) ao servidor estudante que mudar de sede em razão de remoção por motivo de saúde do dependente que viva às suas 
expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial, é 
assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em 
qualquer época, independentemente de vaga. 



49. O retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado, decorrente, por exemplo, de inabilitação em estágio 
probatório relativo a outro cargo, é uma forma de provimento de cargo público denominada de 
A) Readaptação.     B) Aproveitamento. 
C) Reintegração.     D) Reversão. 
E) Recondução. 

 
50. Sobre as indenizações que podem ser pagas aos servidores, em conformidade com a Lei n

o
 8.112/90 e suas alterações, é 

incorreto afirmar-se que 
A) as indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 
B) o auxílio-moradia consiste no ressarcimento das despesas comprovadamente realizadas pelo servidor com aluguel de 

moradia ou com meio de hospedagem administrado por empresa hoteleira, no prazo de 10 (dez) dias após a 
comprovação da despesa pelo servidor. 

C) a ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a 
ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o duplo pagamento de 
indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que detenha também a condição de servidor 
vier a ter exercício na mesma sede. 

D) o servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional 
ou para o exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas extraordinárias com 
pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento. 

E) o servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las 
integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias. 

 
51. Sobre as gratificações e os adicionais que podem ser deferidos aos servidores, em conformidade com a Lei n

o
 8.112/90, é 

correto dizer-se que 
A) os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle 

permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não alcancem o nível mínimo previsto na legislação própria. 
B) o serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 6 (seis) horas do dia 

seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como cinquenta e 
dois minutos e trinta segundos. 

C) a gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
D) a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso não se incorpora ao vencimento ou salário do servidor, mas poderá 

ser utilizada como base de cálculo para outras vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da 
aposentadoria e das pensões. 

E) mediante solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da 
remuneração do período das férias. 

 
52. Considerando-se a redação atual da Lei n

o
 8.112/90, ao disciplinar as férias dos servidores, é correto afirmar-se que 

A) o servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser acumuladas, até o máximo de 3 (três) períodos, no caso de 
necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 

B) é vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço. 
C) o servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá indenização relativa ao período das férias a que 

tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração superior a quinze 
dias. 

D) o servidor que opera direta e permanentemente com Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias 
consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, que podem ser acumuladas, até o máximo de 2 (dois) 
períodos, desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração pública. 

E) o pagamento da remuneração das férias será efetuado até o dia imediatamente anterior ao início do respectivo 
período. 

 
53. Pedro, servidor público federal do quadro efetivo do IFCE, foi eleito prefeito na cidade em que trabalha e reside nas 

últimas eleições municipais. Em face do disposto na atual redação da Lei n
o
 8.112/90, é correto afirmar-se que 

A) havendo compatibilidade de horário, Pedro perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo. 

B) Pedro será afastado do cargo no IFCE e, obrigatoriamente, perceberá as vantagens do cargo eletivo até o final do seu 
mandato. 

C) o período de afastamento de Pedro, para exercício do mandato de Prefeito, é considerado de efetivo exercício, exceto 
para promoção por merecimento. 

D) Pedro poderá ser removido ou redistribuído de ofício, no interesse da administração, para localidade diversa daquela 
onde exerce o mandato. 



E) Pedro será afastado do cargo no IFCE e não continuará contribuindo para a seguridade social durante seu mandato de 
Prefeito. 

 
54. À luz do texto vigente da Constituição da República Federativa do Brasil, é incorreto afirmar-se que 

A) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 
B) os vencimentos dos cargos do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 
C) é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 

do serviço público. 
D) os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público serão computados e acumulados para fins de concessão de 

acréscimos ulteriores. 
E) a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange empresas públicas, sociedades de economia 

mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 
 
55. Considerando-se o disposto na redação da Constituição da República Federativa do Brasil, é correto afirmar-se que 

A) as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável 
somente nos casos de dolo. 

B) somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação. 

C) as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos não responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros. 

D) a publicidade dos atos, dos programas, das obras, dos serviços e das campanhas dos órgãos públicos poderá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social. 

E) os atos de improbidade administrativa importarão a perda dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e na gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

 
56. Em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, aos servidores ocupantes de cargo público, 

aplicam-se os seguintes direitos trabalhistas, exceto 
A) redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 
B) proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. 
C) salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei. 
D) piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. 
E) duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultadas a 

compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
57. Em conformidade com a Constituição da República Federativa do Brasil, é errado dizer-se que 

A) os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão mensalmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e dos empregos públicos. 

B) a União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos 
servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 

C) a autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade. 

D) a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei. 

E) ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem 
como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 

 
58. Considerando-se o regime de previdência dos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é incorreto afirmar-se que 
A) o tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de 

serviço correspondente para efeito de disponibilidade. 
B) é assegurado o reajustamento dos benefícios, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios estabelecidos em lei. 
C) os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do 

respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da 
pensão. 



D) o servidor titular de cargo efetivo da União que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária e que 
opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória prevista na Constituição Federal. 

E) extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, sem prejuízo da 
remuneração integral do cargo efetivo, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

 
59. Não está expressamente previsto no artigo 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil, na 

Administração Pública, o princípio da 
A) legalidade.     B) proporcionalidade. 
C) impessoalidade.     D) eficiência. 
E) moralidade. 

 
60. Acerca do princípio da motivação dos atos administrativos, é correto afirmar-se que não viola esse princípio a edição, 

sem motivação, de ato administrativo que 
A) exonere servidor efetivo de cargo em comissão. 
B) aplique penalidade de advertência a servidor. 
C) negue a concessão de auxílio indevidamente solicitado por servidor. 
D) anule, de ofício, em face do princípio da autotutela, ato administrativo eivado de vício de legalidade. 
E) conceda horário especial ao servidor portador de deficiência. 

 


